Beneficio previdencidrio - Plano de suplemen-
tacao - Paridade - Previdéncia oficial - Reajuste -
Aumentos reais - Regulamento dos beneficios -
Inteligéncia das cldusulas - Interpretacdo ampla -
Atualizacao com adequacéo a elevagao do custo
de vida - Inovacao recursal - Questées de fato -
Inocorréncia - Art. 517 do CPC - Interpretacao -

Argumento juridico novo - Possibilidade -
Voto vencido
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Ementa: Direito civil, processual civil e legislacéo espe-
cial. Acdo ordindria. Plano de suplementacéo de bene-
ficio previdencidrio. Paridade com o reajustamento pago
pela previdéncia oficial. Nao exclusdo expressa dos
aumentos reais. Andlise da cldusula contratual.
“Reajuste”. Interpretacdo ampla. Atualizacdo que per-
mite adequacdo & elevacdo do custo de vida.

- Nao hé qualquer vedacédo para que as partes fragam
argumentos jurfdicos novos em sede recursal, reputando-
os pertinentes ao seu interesse, para justificar e corro-
borar a tese que leva & procedéncia ou improcedéncia
do pedido, desde que ndo operem modificacdo no
cendrio fético.

- Tratando-se de plano de suplementacéo privada de
beneficios previdencidrios, cujo regulamento garante
paridade com o reajustamento periédico pago pela pre-
vidéncia oficial, sem mencionar expressamente a
exclusdo dos aumentos reais, hd que se conferir a inter-
pretacdo mais ampla ao vocdbulo reajuste, a fim de que
este venha a encampar tanto a atualizacdo do poder
aquisitivo do beneficio quanto o acréscimo que lhe incor-
pora efetivo aumento, garantindo dessarte a con-
gruéncia entre o valor da parcela a prépria elevacédo do
custo de vida.

- Afastar a preliminar (nédo conhecimento parcial do
recurso) e no mérito dar provimento.

- Voto vencido. Apelacdo civel. Agdo de cobranga.
Reajuste de aposentadoria. Indices expedidos pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social. Aumento
real. Auséncia de previsdo no regulamento.

- O regulamento da entidade de previdéncia privada ndo
deixa dovidas de que as suplementacées de aposenta-
doria devem ser reajustadas “segundo os indices de rea-
justamento expedidos pelo Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social”. A entidade néo estd, assim, obrigada
a aplicar percentuais de aumento real, superiores &
recomposicdo inflaciondria, ante a auséncia de tal pre-
visGo no regulamento.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.822907-7/001 -
Comarca Belo Horizonte - Apelante: S.F.S.N. Apelada:
F.V.R.D.S.S. - Relator: DES. SEBASTIAO PEREIRA DE
SOUZA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR A
PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO AO RECURSO VEN-
CIDO O VOGAL.
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Belo Horizonte, 11 de maio de 2011. - Sebastido
Pereira de Souza - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA (Relator) -
Cuida-se de acéo ordindria que S.FES.N. ajuizou em face
da FVR.DS.S. - V. narrando em resumo que recebe
suplementacdo de penséo/aposentadoria privada paga
pela ré, prevendo o regulamento respectivo que o bene-
ficio deve ser reajustado nas mesmas datas em que
forem reajustados os beneficios mantidos pelo INSS e
segundo os indices de reajustamento expedidos pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social.

Sucede que a requerida néo teria cumprido o
pactuado uma vez que ndo teria implementado total-
mente o reajuste pertinente a maio de 1995, no per-
centual de 42,857%, e de maio de 1996, no percentual
de 15%, de sorte que o cdlculo do beneficio teria ficado
deficitério, observando-se diferencas de 10,2743% e
3,7492%, respectivamente conforme Leis n* 8.880/94 e
9.032/95 e Portarias Ministeriais de n* 2.005/95 e
3.253/96.

Pediu, nesses termos, a procedéncia do pedido
para condenar a requerida ao pagamento das diferencas
acima vindicadas, bem como & incorporacdo definitiva
dos percentuais ao beneficio, observado o reflexo nas
prestacées vincendas.

Citada, a ré apresentou defesa na forma de con-
testacdo arguindo preliminares e prejudicial de pres-
cricdo. No mérito, afirmou que os reajustes pretendidos
ndo séo devidos, |G que o plano de suplementacdo de
aposentadoria/penséo tem legislagdo prépria e que néo
se vincula & previdéncia social, sendo regida por bases
atuariais, que propiciam equilibrio econémico e sua
solvéncia.

Encerrada a instrucéo probatéria, foi enfim pro-
ferida a sentenca de f. 386/390, que afastou as prelimi-
nares, acolheu parcialmente a prejudicial de prescricdo
e, no mérito, julgou improcedentes os pedidos, sob o
fundamento principal de que os reajustes pretendidos na
inicial se referem a aumentos reais concedidos ao saldrio
minimo e aos beneficios de previdéncia social, incre-
mentos que ndo seriam garantidos aos participantes do
plano de suplementacéo de penséo/aposentadoria pago
pela ré, nos termos do regulamento.

Contra tal decisério investe a autora, via do pre-
sente recurso de apelacdo, asseverando que ndo hé que
se falar em aumento real do beneficio, mas sim mera
recomposicdo do poder aquisitivo da moeda; que o re-
gulamento do plano de suplementagéo prevé, em seu
art. 21, § 3°, que o beneficio deve ser reajustado nas
mesmas datas em que forem reajustados os beneficios
mantidos pelo INSS e segundo os indices de reajusta-
mento expedidos pelo Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social, o que ndo teria sido cumprido.



Pede nesses termos o provimento do recurso, refor-
mando-se a sentenca e julgando-se procedentes os
pedidos iniciais.

Contrarrazdées nas . 399/414.

Conheco do recurso, j& que presentes os pressu-
postos objetivos e subjetivos de admissibilidade recursal.

1. Preliminar: inovagdo recursal.

Alega a recorrida em suas contrarrazdes recursais
que houve inovacéo recursal, vedada por nosso ordena-
mento juridico-processual, uma vez que teria sido
arguida matéria nova ao postular a apelante a respeito
do art. 58 do ADCT da Constituicdo Estadual, néo invo-
cado quando do ajuizamento da agdo, que versa sobre
reajustes concedidos pelo INPS (INSS) em abril de 1995
e abril de 1996.

Pede o ndo conhecimento do apelo nessa quadra.

O art. 517 do CPC estatui de forma hialina que:

Art. 517. As questdes de fato, ndo propostas no juizo inferior,
poderdo ser suscitadas na apelacéo, se a parte provar que
deixou de fazé-lo por motivo de forca maior.

Sucede que a questdo inaugurada no apelo
(acerca do art. 58 do ADCT da Constituicdo Estadual)
ndo configura questdo de fato, mas sim de direito, razdo
pela qual ndo hd bbice para que tenha berco em sede
recursal.

A recorrente apenas invocou o texto constitucional,
reputando-o pertinente ao seu inferesse, para justificar e
corroborar a tese que leva & procedéncia do pedido,
sem que operasse modificagdo no cendrio fdtico.

Em suma, ndo houve inovacdo quanto & matéria
fatica, mas sim de conjuracdo de argumento juridico
novo, que entende a parte confluir para a concretizacdo
de seu interesse, pretendendo a andlise da questdo a luz
daquele novo argumento (dispositivo contido no art. 58
do ADCT da Constituicdo Estadual), o que se afigura
possivel.

Dessarte, rejeito a preliminar.

2. Mérito:

Toda a questdo controvertida nestes autos diz
respeito, em suma, & comunicabilidade ou ndo entre os
reajustes realizados a titulo de aumento real nos benefi-
cios da previdéncia oficial e o plano de suplementacdo
de penséo pago & parte recorrida.

Com efeito, a Portaria n® 2.005/95 do Ministério
da Previdéncia e Assisténcia Social dispunha que o indice
total a ser aplicado aos beneficios da previdéncia oficial
no periodo (42,8572%) desdobrava-se da aglutinacdo
de dois percentuais: o acumulado do IPC-R, destinado
ao efetivo reajuste dos beneficios, isto é, & recomposicdo
de seu valor facial, e mais 10,2743%, que tinha por
escopo imprimir-lhes aumento real.

Similarmente, a Portaria Ministerial n® 3.253/96
impunha o total a ser aplicado aos beneficios pagos pela
previdéncia oficial (15%) também constituido por dois
percentuais: 11,2508%, com finalidade de reposicdo

das perdas inflaciondrias, e mais 3,37%, com o intento
de acrescer aumento real as parcelas de beneficio pagas
aos segurados.

As teses aqui discutidas sdo obviamente contra-
postas quanto ao tema e repousam na interpretacdo do
disposto no regulamento do plano de previdéncia pri-
vada, mormente o art. 21, § 3°, do regramento bésico
da V., que assim dispoe (f.198):

As suplementacées referidas no art. 19, itens Il e Ill, serdo
reajustadas nas mesmas datas em que forem reajustados os
beneficios mantidos pelo INPS e segundo os indices de rea-
justamento expedidos pelo Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social, ndo podendo, em qualquer hipétese, ser
os beneficios corrigidos por indices inferiores aquele obtido
com base na variacdo do valor nominal da Obrigacdo
Reajustavel do Tesouro Nacional - ORTN.

Enquonfo a autora, ora recorrente, entende que tal
permissivo encampa inclusive os aumentos reais obser-
vados, defende a ré, aqui apelada, que estéo excluidos
os valores pagos pela previdéncia oficial sob tal rubrica.

A mera leitura do regulamento em voga, no
entanto, néo nos permite inferir estejam excluidos do rea-
juste paritario os indices acrescidos a titulo de ganho ou
aumento real nos beneficios pagos pela previdéncia ofi-
cial, visto que ndo hd sequer a utilizacdo de tal vocdbulo
na referida cldusula contratual.

Somente os negécios juridicos benéficos sdo inter-
pretados de forma restrita (art. 114 do Cédigo Civil de
2002 e art. 1.090 do Cédigo Civil revogado), donde se
infere que os que ndo sd@o dotados de tal caracteristica
devem fer inferpretagéo mais abrangente.

Reajustar, por definicdo, quer significar “tornar
vencimentos, ordenado, preco, efc., proporcionados &
elevacéo do custo de vida”, segundo Aurélio Buarque de
Holanda Ferreira (Diciondrio Aurélio eletrénico, versdo
3.0, 1999 - definicdo do verbete: reajustar).

A despeito de os atos normativos pertinentes aos
indices aplicados fazerem clara distingéo entre o
acréscimo garantido a fitulo de aumento real e aquele
que encerra mera recomposicdo do valor da moeda,
ndo hé no regulamento cldusula que exclua de forma
suficiente a incidéncia de uma ou outra espécie de atua-
lizacGo sobre o valor do beneficio suplementar.

Hé&, pois, que se conferir a inferpretacdo mais
ampla ao disposto no regulamento privado, de forma
que o reajuste venha a encampar tanto a atualizacéo do
poder aquisitivo do beneficio quanto o acréscimo que lhe
incorpora efetivo aumento, garantindo dessarte a con-
gruéncia entre o valor da parcela e a prépria elevagao
do custo de vida.

No mesmo caminhar jG se manifestou este Tribunal:

Acéo ordindria. Plano de previdéncia privada. Suplemen-
tacdo de aposentadoria. Observéncia do regulamento
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bésico. Reajustamento. Indices divulgados pelo Ministério da
Previdéncia e Assisténcia Social. ExclusGo do aumento real. -
Em que pese o reconhecimento de que a finalidade dos
fundos particulares é mera complementacdo daquele pago
pela previdéncia do governo, o que descarta o vinculo entre
os critérios de reajuste de ambos, estando em vigor, & época
da aposentadoria dos apelados, o regulamento bésico que
ordenava o reajuste da suplementacdo do beneficio no
tempo e no modo adotados pela Previdéncia Social, cons-
tata-se o liame estabelecido com os beneficios previden-
cidrios e, por conseguinte, a necessidade de que sejam con-
cedidos os mesmos reajustes e aumentos reais repassados
pela Previdéncia Social. (TIMG - Apelacdo Civel n°
1.0105.04.108758-3/001, Governador Valadares, Nona
Cémara Civel, Rel. Des. Osmando Almeida, julg. em

26.06.2007, DIMG de 07.07.2007.)

Quero concluir que, nesse cendrio, de duas uma:
ou a entidade de previdéncia modifica o regulamento
dos beneficios, fazendo constar de forma clara a
exclusdo que deseja fazer valer, ou faz adequar o seu sis-
tema atuarial de forma a suportar os gastos necessdrios
& correta atualizagdo da suplementacdo paga aos segu-
rados.

Insta acrescentar, por Gltimo, que ndo houve irre-
signacdo da recorrente acerca do capitulo da sentenca
que acolheu a prescricdo no que tange as parcelas ante-
riores ao quinquénio que precedeu o ajuizamento da
acdo, sendo de se manter o decisério nessa quadra.

3. Conclusao:

Nessa ordem de idéias é que dou provimento ao
recurso para julgar procedente em parte o pedido inicial
e condenar a requerida, ora apelada, a pagar & autora
as diferencas decorrentes do reajuste a menor na suple-
mentacdo de seu beneficio, nos percentuais de
10,2743% e 3,7492%, no entanto a partir de dezembro
de 2002 apenas, reconhecendo-se a prescricdo da pre-
tensdo com relacdo as parcelas anteriores a este més e
ano. Condeno, ainda, a parte ré a incorporar definitiva-
mente citados percentuais no beneficio pago & parte
autora, a partir do trénsito em julgado.

Sobre o valor das parcelas vencidas deverd incidir
correco monetdria desde o pagamento a menor
(Stmula 43/STJ) e juros de mora desde a citagéo vdlida,
até o efetivo cumprimento da obrigacéo.

Diante do novo resultado da demanda, reconheco
a sucumbéncia reciproca. Condeno, dessarte, a parte
requerida a pagar os honorérios do advogado patroci-
nador da parte autora, os que fixo em 15% sobre o valor
das parcelas vencidas e mais doze vincendas [arts. 20,
§ 3° e 260 do CPC (AgRg no REsp 646.945/RS, Rel.
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em
29.06.2009, DJe de 10.08.2009)].

Condeno, na outra méo, a parte autora a pagar os
honorérios do advogado ex adverso, os que fixo em

R$ 1.500,00 (art. 20, § 4°, CPC).
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Custas processuais, inclusive recursais, meio a
meio.

Em qualquer caso, deverd ser observada a gratui-
dade judicidria deferida & parte autora (art. 12 da Lei n°
1.060/50).

E como voto.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - De acordo com
o Relator.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - Apelacédo
civel. Acdo de cobranca. Reajuste de aposentadoria.
indices expedidos pelo Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social. Aumento real. Auséncia de previsdo
no regulamento. - O regulamento da entidade de previ-
déncia privada ndo deixa dividas de que as suplemen-
tacdes de aposentadoria devem ser reajustadas
“segundo os indices de reajustamento expedidos pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social”. A enti-
dade néo estd, assim, obrigada a aplicar percentuais de
aumento real, superiores & recomposicdo inflaciondria,
ante a auséncia de tal previsdo no regulamento.

Voto divergente.

Peco vénia ao eminente Desembargador Relator
para dele divergir, pois, na hipétese dos autos, os
pedidos iniciais ndo procedem.

Pleiteiam os autores o reajuste das suas aposenta-
dorias segundo os indices expedidos pelo Ministério da
Previdéncia e Assisténcia Social em maio de 1995 e de
1996, nos termos do regulamento da apelada.

A previsdo contida no §3° do art. 21 do regula-
mento do plano de previdéncia da apelada assim
dispoe:

§ 3° As suplementacées referidas no artigo 19, itens Il e lll,
serdo reajustadas nas mesmas datas em que forem reajus-
tados os beneficios mantidos pelo INPS e segundo os indices
de reajustamento expedidos pelo Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social, ndo podendo, em qualquer hipétese, ser
os beneficios corrigidos por indices inferiores aquele obtido
com base na variacdo do valor nominal da Obrigacao
Reajustavel do Tesouro Nacional - ORTN.

Analisando o artigo transcrito, verifico que o
mesmo diz respeito & recomposicéo do valor das
aposentadorias em razdo das perdas inflaciondrias, em
cumprimento ao que determina a SUmula 289 do
Superior Tribunal de Justica:

Stmula 289: A restituicdo das parcelas pagas a plano de
previdéncia privada deve ser objeto de correcéo plena, por
indice que recomponha a efetiva desvalorizagdo da moeda.

De acordo com o que afirmam os apelantes, os
indices cuja aplicacdo pleiteiam foram definidos pelas

Portarias n®S 2.005/95 e 3.253/96 do Ministério da
Previdéncia e Assisténcia Social.



A Portaria n® 2.005/1995 definiu como indice total
a ser aplicado aos beneficidrios da Previdéncia Social,
em 1995, o percentual de 42,8572%, sendo 29,5471%
a titulo de reajuste dos beneficios e 10,2743% a titulo de
aumento real.

Do mesmo modo, a Portaria n° 3.253/1996
definiu como indice total a ser aplicado aos beneficidrios
da Previdéncia Social, em 1996, o percentual de 15%,
sendo 11,2508% a tftulo de reajuste dos beneficios e
3,37% a titulo de aumento real.

No entanto, ao contrdrio do que sustentam os
requerentes, o regulamento da apelada ndo deixa
dividas de que as suplementacdes de aposentadoria
devem ser reajustadas “segundo os indices de reajusta-
mento expedidos pelo Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social”. Néo hd que se falar, assim, em obri-
gatoriedade de aplicacéo dos percentuais de aumento
real, ante a auséncia de tal previsdo no regulamento do
plano.

Nesse sentido:

Civil e processual civil - Acdo de cobranca - Reajuste de
complementacdo de aposentadoria e de pensdo -
Previdéncia privada - Recurso ndo protelatério -
Conhecimento - Caréncia de acdo - Inocorréncia -
Prescricdo total - Néo verificacdo - Complementacdo de
aposentadoria - Aplicacéo de todos os indices do INSS refe-
rentes a maio de 1995 e de 1996 - Resultado da soma de
reajuste e de aumento real - Auséncia de previsdo no con-
trato - Inaplicabilidade - Desequilibrio atuarial - Pedido
improcedente - Reforma da sentenca - Recurso conhecido e
provido. - Deve ser conhecido o recurso de apelacdo que
nGo tem natureza protfelatéria. - Néo resta caracterizada
caréncia de acéo se as partes sdo legitimas, se hd interesse
de agir e se o pedido é juridicamente possivel. - Nas obri-
gacbes de trato sucessivo, a violacdo do direito acontece de
forma continua, renovando-se o prazo prescricional em cada
prestacdo periédica ndo cumprida. Sendo assim, a pres-
cricdo ocorre tdo somente em relacdo & pretenséo de
parcela anterior aos cinco anos que antecederam o ajuiza-
mento da demanda, nos termos do art. 103 da Lei n®
8.213/91. - Prevendo o regulamento da entidade de previ-
déncia privada a aplicagdo apenas de indice de reajuste de
complemento de aposentadoria e de pensdo idéntico ao
aplicado pelo INSS, corrigido o valor conforme regulamento,
ndo hé se falar em diferenca de correcéo a titulo de aumento
real, ndo contratado. - Inexistindo estipulagdo no regula-
mento do plano, a entidade de previdéncia privada néo se
obriga a dar aumento real aos aposentados e pensionistas,
sob pena de violacdo ao equilibrio atuarial, j& que ndo hé
previsdo de custeio para tanto. Recurso conhecido e provido.
(TIMG, Apelagao Civel n° 1.0105.03.095618-6/001, 17°
Camara Civel, Des.® Rel.® Mdrcia De Paoli Balbino, DJ de
29.01.2009.)

Acéo ordindria - Previdéncia privada - Complementacéo da
aposentadoria - Reajuste - Aumento real. - O regulamento
basico da suplementacéo da aposentadoria prevé o reajuste,
nas mesmas datas e segundo os mesmos indices de reajus-
tamento expedidos pelo Ministério do Trabalho e Assisténcia
Social, néo prevendo aumentos reais, superiores & recom-
posicdo inflaciondria, concedida pela Previdéncia Social.

Prejudicial rejeitada e recurso provido. (TIMG, Apelagdo
Civel n° 1.0105.03.102672-4/001, 10° Camara Civel, Des.
Rel. Roberto Borges de Oliveira, DJ de 26.08.2008.)

Acédo de cobranca - Previdéncia privada - Obrigagdo de
trato sucessivo - Prescricdo quinquenal - Requerimento de
aplicacdo do total dos indices da previdéncia social, refe-
rentes a 1995 e 1996 - Percentuais resultantes da soma de
reajuste e aumento - Entidade - Dever de apenas recompor
o valor real dos beneficios - Pedido julgado improcedente. -
Nas obrigacées de trato sucessivo, a violacdo do direito
acontece de forma continua, renovando-se o prazo pres-
cricional em cada prestacéo periédica ndo cumprida. Sendo
assim, impde-se reconhecer a prescri¢do, tGo somente em
relagdo & pretensdo do reajustamento anterior aos cinco
anos que antecederam o ajuizamento da demanda, nos
termos do art. 103 da Lei n® 8.213/91. - Prevendo o regu-
lamento da entidade de previdéncia privada que o reajuste
dos beneficios seria feito de acordo com a regulamentacdo
do Ministério da Previdéncia e da Assisténcia Social, e

deixando-se claro, nas Portarias n®S 2.005/95 e 3.253/96,
que os fndices divulgados por tal érgéo inclufam uma
parcela de reajuste e outra de aumento real do valor a ser
pago, a requerida apenas tem o dever de aplicar a primeira
parte do indice, recompondo o valor a ser recebido pelos
beneficidrios em face das perdas inflaciondrias. - A entidade
de previdéncia privada deve sempre zelar pela manutencéo
do equilibrio econémico-financeiro de sua contabilidade, de
modo a fazer com que suas receitas sejam suficientes para o
pagamento dos beneficidrios. Em vista disso, para que se
pudesse aplicar um aumento real sobre os beneficios pagos,
seria necessdria proporcional elevacéo de suas receitas, o
que provocaria grande aumento das contribuicdes pagas
pelas pessoas que participam da ré e ainda se encontram na
ativa. Do contrério, o aumento real dos beneficios provo-
caria grave desequilibrio nas contas da requerida, o que
poderia facilmente conduzir & sua quebra, deixando a
descoberto todos os beneficidrios, inclusive os j& aposen-
tados. (TIMG, Apelacgo Civel n° 1.0105.03.105756-
2/001, 179 Caémara Civel, Des. Rel. Eduardo Mariné da
Cunha, DJ de 31.01.2008.)

Apelagcdo - Acdo ordindria - Previdéncia privada -
Suplementacdo de aposentadoria - Reajuste - Aumento real
- Impossibilidade. - Néo estd obrigada a entidade de previ-
déncia privada a reajustar a suplementacéo de aposenta-
doria por ela custeada adotando indices que espelham, de
acordo com a politica governamental, reajustes com ganhos
reais acima da inflagdo. A concessédo de aumento real aos
beneficios previdencidrios néo se estende aqueles pagos por
entidade de previdéncia privada se ndo hé expressa dis-
posicdo estatutéria nesse sentido. (TIMG, Apelacéo Civel n°
1.0105.04.127925-5/001, 14° Cé&mara Civel, Des. Rel.
Didimo Inocéncio de Paula, DJ de 16.11.2006.)

Dessarte, sendo incontroversa a aplicagéo dos
indices de reajuste de 29,5471% em maio de 1995 e de
11,2508% em maio de 1996, tal como previsto no re-
gulamento, o pedido deve ser julgado improcedente.

Concluséo.

Com essas consideracées, divirjo do e. Relator e
nego provimento ao recurso, para julgar totalmente
improcedentes os pedidos iniciais. Onus sucumbenciais
nos exatos moldes da sentenca.
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E como voto.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O VOGAL.
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